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2016

Reunião internacional para implementação 
de alternativas para o controle do Aedes 
aegypti no Brasil



Diretrizes Nacionais

Agosto de 2023

Discussão com pesquisadores para 
definição das estratégias

Janeiro de 2024

Diretrizes para municípios 
com população > 100 mil 
hab.

Documento encaminhado 
para contribuição
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5 de fevereiro de 2024

Reunião para discussão da 
proposta das novas diretrizes.

Link para acesso 
à memória da 
reunião
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Fevereiro de 2024

As diretrizes são 
recebidas na SVSA

Março de 2024

• MS acata recomendação de 
não limitar o porte dos 
municípios para a maioria 
das estratégias

• É atendida a sugestão de não 
publicar durante a epidemia 
de 2024.

Setembro de 2024

Incluído o capítulo sobre 
intervenções em 
territórios indígenas, elaborado 
com a SESAI.​
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Dezembro de 2024

Documento ajustado 
seguiu para 
editoração.

Janeiro de 2025

Primeira versão 
para validação

Fevereiro de 2025

Apresentação no GT-VS.
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Março de 2025

Alinhamento das Diretrizes com 
CONASS e Conasems

Diretriz nortear e orientar como fazer
Onde fazer será objeto de notas técnicas

Apresentação das Novas  
Diretrizes no GT-VS de 
março





Objetivos

Geral
Atualizar os métodos de vigilância e controle do Aedes 
aegypti e Aedes albopictus para prevenir a ocorrência de 
epidemias por arboviroses no Brasil.

Específicos
1. Incluir a análise de risco intramunicipal de ocorrência de 

arboviroses, por meio da estratificação de risco, como 
rotina de planejamento para as ações de controle 
vetorial.

2. Orientar as ações de vigilância entomológica do Aedes.

3. Incorporar novas tecnologias de controle vetorial.



Estratificação 
de risco

• Nortear as ações de controle 
vetorial.

• Base epidemiológica e territorial.
• Fundamental para a 

implementação de novas 
tecnologias: EDL, inseto estéril por 
irradiação e Wolbachia. 

Método Gi*, ArboAlvo e demais 
metodologias de estratificação de risco 
que considerem os indicadores basais.



Monitoramento entomológico por ovitrampas

Metodologia complementar ao LIRAa/LIA

Os municípios (de todos os portes) têm 
reconhecido as vantagens da ferramenta.

Municípios não estratificados podem 
orientar suas ações a partir das 
ovitrampas.



Monitoramento 
entomológico por 
ovitrampas
Piloto do aplicativo Conta-Ovos

As ovitrampas mapeadas 
tem os índices registrados 
no aplicativo.

Mapa de calor. As equipes podem 
direcionar seus esforços.



Intervenções 
fundamentais de 
controle vetorial para 
todos os municípios 

• Controle mecânico.
• Tratamento larvário.
• Visita aos pontos estratégicos –

caracterização de diferentes pontos 
estratégicos.

• Bloqueio de transmissão.
• BRI-Aedes em imóveis especiais e 

pontos estratégicos.



Municípios com 
estratificação –
Intervenções nas 
áreas prioritárias

Monitoramento entomológico
Áreas cobertas por ovitrampas (ciclos semanais) 

Visita domiciliar
100% dos imóveis dos imóveis

Controle vetorial
• Intervenções fundamentais +

• Uso de Estações Disseminadoras de larvicida 

• Uso do método Wolbachia

• Inseto Estéril por Irradiação

• BRI imóveis especiais

Interface sociedade
• Participação comunitária e fortalecimento da comunicação

• ACE e ACS



Municípios com 
estratificação –
Intervenções 
nas áreas não 
prioritárias

Monitoramento entomológico
Coldspots cobertos por ovitrampas

Visita domiciliar
A partir da positividade das ovitrampas ou para 
bloqueio de foco

Controle vetorial
• Intervenções fundamentais

• EDLs em pontos estratégicos 

• BRI imóveis especiais

Interface sociedade
• Participação comunitária e fortalecimento da comunicação

• ACE e ACS



Municípios não 
estratificados
• Orientação pelo monitoramento 

entomológico

• Ações fundamentais de controle

• EDLs em pontos estratégicos 
(quando aplicável)

• Os municípios que realizam o 
monitoramento por ovitrampas
poderão reduzir o número de ciclos 
do LIRAa*.

*Orientações a serem publicadas nas 
notas técnicas do Ministério da Saúde.



Intervenções de 
controle vetorial em 
territórios indígenas 

• Ações de manejo ambiental e 
educação em saúde.

• Estabelecimento de linha basal de 
ovitrampas.

• Liberação de mosquitos estéreis. 
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Exemplo
Município hipotético com 
população de 113 mil habitantes.

• Hotspot de 10 km2.

• Predominância de depósitos do tipo D1 (pneus e 
outros materiais rodantes) e D2 (resíduos sólidos, 
sucatas, entulhos de construção).

• Dificuldades na cobertura da área.

• Sete pontos estratégicos.

• Dez imóveis especiais. 

Malha de OVT de 300 metros: nove 
armadilhas (frequência quinzenal) 

EDLs em PE e IE (ativas apenas na 
sazonalidade)

BRI em PE e IE (preparação e durante 
sazonalidade)

Tecnologias




